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Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se contra v. acórdão que deu provimento ao Recurso de Apelação, reconhecendo que para a configuração da prescrição intercorrente, não se faz necessária apenas a aferição do decurso do lapso qüinqüenal, devendo também ficar caracterizada a inércia da Fazenda Pública. 


Em recente reforma legislativa, a Lei nº. 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do Código de Processo Civil, o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na oportuna lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
In casu, o tema da sistemática para a contagem da prescrição intercorrente (prescrição após a propositura da ação) prevista no artigo 40 e parágrafos, da Lei da Execução Fiscal (Lei nº. 6.830/80), ainda está pendente de julgamento na Corte Superior.
 Assim, como o julgamento do Recurso Especial nº. 1340553/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do Código de Processo Civil, e as matérias são idênticas às deste Recurso, com base nos artigos. 543-C, § 2º, do Código de Processo Civil, e 2º, § 2º, da Resolução nº. 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 21 de setembro de 2012.

Desembargador Juvenal Pereira da Silva

    Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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